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Considerações iniciais 

O presente Caderno de Orientações aplica-se a instrução processual e orientações para dispensas em 

razão do valor, dispensas emergenciais e inexigibilidades no que tange a fase interna e seleção do fornecedor.   

Nesse sentido, o objetivo é definir quais são os documentos que devem compor o processo bem como 

os modelos a serem utilizados na elaboração das peças, conferindo maior segurança aos agentes públicos nas 

rotinas processuais. 

Destaca-se que, conforme o Decreto Municipal nº 21.859/2023, art. 4º: 

“§ 1º Os documentos técnicos da fase preparatória deverão ser elaborados utilizando-se preferencialmente 

os modelos padronizados pela Administração, sempre que houver. 

§ 2º A não utilização de modelo padronizado pela Administração deverá ser motivada nos autos, 

considerando as particularidades e especificidades da contratação.” 

Constam ainda no presente Caderno, orientações sobre a operacionalização da fase externa quando a 

mesma ocorrer por meio de dispensa eletrônica. 

As orientações estão balizadas na Lei Federal nº 14.133/2021 , no Decreto Municipal nº 21.978/2023 , que 

regulamenta as normas e procedimentos de contratações diretas, no Decreto Municipal nº 22.913/2024, que  

regulamenta o procedimento de dispensa eletrônica e no Decreto Municipal nº 21.859/2023 que dispõe sobre 

fase preparatória das contratações da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundacional, relativos 

aos processos de licitação, dispensa e inexigibilidade. 

Por fim, cabe ainda citar a Lei Federal nº 14.981/2024, acerca da dispensa de licitações para a compra de 

bens e contratação de obras e serviços necessários ao enfrentamento da emergência sendo aplicada quando há 

decretação oficial de estado de calamidade pública. 

  

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2186/21859/decreto-n-21859-2023-dispoe-sobre-fase-preparatoria-das-contratacoes-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional-relativos-aos-processos-de-licitacao-dispensa-e-inexigibilidade-em-cumprimento-as-disposicoes-da-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-que-estabelece-a-lei-geral-de-licitacoes-e-contratos-administrativos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2024/2291/22913/decreto-n-22913-2024-regulamenta-o-procedimento-de-dispensa-eletr%C3%B4nica-estabelecido-no-a-3o-do-art-75-da-lei-federal-no-14133-de-1o-de-abril-de-2021-e-previsto-no-a-1o-do-art-15-e-art-20-caput-do-decreto-no-21-978-de-11-de-maio-de-2023
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2186/21859/decreto-n-21859-2023-dispoe-sobre-fase-preparatoria-das-contratacoes-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional-relativos-aos-processos-de-licitacao-dispensa-e-inexigibilidade-em-cumprimento-as-disposicoes-da-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-que-estabelece-a-lei-geral-de-licitacoes-e-contratos-administrativos
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Lei/L14981.htm#art29
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Dispensa de licitação 

A dispensa de licitação é uma forma de contratação direta que possibilita o afastamento do 

procedimento licitatório convencional, para o atendimento ao interesse público de forma mais célere e eficiente 

- por razões de conveniência e oportunidade, em determinadas hipóteses. 

Está prevista no artigo 75 e exige uma previsão legal explícita, pois abrange casos que foram 

detalhadamente elencados pelo legislador. Esses casos representam situações em que, embora a competição seja 

viável, o legislador considerou que não seria recomendável realizá-la. 

Dispensa em razão do valor 

De acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e 

serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras; 

[...] 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II do caput 

deste artigo, deverão ser observados: 

I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; 

II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 

relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para compras, obras e 

serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências 

executivas na forma da lei. 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 

precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

§ 4º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente pagas 

por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá serdivulgado e mantido à disposição do público 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). [...] 

§ 7º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais) de 

serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, 

incluído o fornecimento de peças.” (grifos nossos) 

Limites da dispensa em razão do valor 

Conforme Decreto Federal nº 12.343/2024, que atualiza os valores limite para dispensa em razão de 

valor estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021, os valores para dispensa são: 

a) No caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores: R$ 125.451,15 (Art. 75, caput, inciso I); 

b) No caso de outros serviços e compras: R$ 62.725,59 (Art. 75, caput, inciso II). 

Cabe ressaltar que os valores acima são atualizados anualmente pelo Poder Executivo Federal. 

Dispensa emergencial 

De acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021: 

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 

atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 

públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 

e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 

para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado 

da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos 

e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; “ (Vide ADI 6890) [...] (grifos 

nossos) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12343.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6201037
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Assim sendo, a dispensa emergencial é uma modalidade de dispensa de licitação que ocorre quando há 

necessidade imediata de contratação.  

Para a dispensa emergencial, deve ser demonstrado:  

• A impossibilidade de esperar o tempo necessário para a realização de um procedimento 

licitatório; 

• O risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas e bens. 

Inexigibilidade 

A inexigibilidade de licitação ocorre quando a competição é inviável, ou seja, quando não é possível 

escolher a proposta mais vantajosa.  

O artigo 74 da Lei nº 14.133/2021, lista algumas situações em que a licitação é considerada inexigível, sendo 

esse rol meramente exemplificativo de hipóteses. 

[...]  

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam 

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, 

desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
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f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, 

instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente 

e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso; 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha.”[...] (grifos nossos) 

Responsabilização 

Conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 73: 

“Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o 

agente público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras 

sanções legais cabíveis.” (grifos nossos) 

Ainda, acerca das contratações emegenciais, temos a seguinte previsão no Art. 75 § 6º: 

“Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação por dispensa com 

objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo 

licitatório, sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação 

emergencial.” (grifos nossos) 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
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Instrução Processual – Fase preparatória 

A contratação direta, quer seja por dispensa ou inexigibilidade, deve ser iniciada com a abertura de 

processo SEI específico para essa finalidade. Para a adequada instrução processual, a área responsável por 

contratações no órgão demandante deverá iniciar tal processo conforme orientações abaixo. Tais orientações 

aplicam-se para dispensas em razão do valor, dispensas emergenciais e inexigibilidades, devendo os 

documentos serem complementados de acordo com a forma de contratação. 

ETAPA RESPONSÁVEL AÇÃO DOCUMENTO OBSERVAÇÃO 

1 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Abrir 

expediente 

SEI 

Tipo: CONTRATAÇÃO: 

Dispensa/Inexigibilidade 

 

2 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Preencher 

Formulário 

SEI 

Documento de 

Formalização de 

Demanda 

Assinado pelo titular do órgão ou 

entidade, e pelo ordenador de 

despesa, conforme Art. 3º, inciso 

IX e Art. 4º do Decreto Municipal 

nº 21.978/2023. 

3 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Elaborar ETP 

Facultado nas hipóteses dos 

incisos I, II, VII e VIII  do art. 75 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, (vide 

item I, do § 3º, do art. 3°, do 

Decreto Municipal nº 

21.978/2023). 

Quando não elaborado, inserir 

justificativa no processo. 

Minutas padrão: processo SEI nº 

24.0.000004470-5. 

4 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Elaborar Análise de Risco 

 

Quando aplicável. 

Minutas padrão: processo SEI nº 

24.0.000004470-5. 

 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400029146778
https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400029146778
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5 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Elaborar 

Termo de Referência ou 

Projeto Básico e/ou 

Projeto Executivo 

Vide art. 20, 21 e 24 do Decreto 

Municipal nº 21.859/2023. 

Termo de Referência – para 

contratações em geral, exceto 

obras e serviços de engenharia.  

Projeto Básico e/ou Projeto 

Executivo – para obras e serviços 

de engenharia. 

Minutas padrão: processo SEI nº 

24.0.000004470-5. 

6 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Elaborar Estimativa da Despesa 

Pesquisa realizada que demonstre 

a compatibilidade dos preços a 

serem contratados com os valores 

praticados no mercado, na forma 

estabelecida no art. 23 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Utilizar planilhas modelo para 

formação de preços, as 

orientações podem ser acessadas 

no site DLC. 

Utilizar a orientação conforme o 

objeto: Obras e Serviços de 

Engenharia, Serviços (exceto com 

Dedicação Exclusiva de Mão de 

Obra), Serviços com Dedicação 

Exclusiva de Mão de Obra 

(DEMO), Bens e Materiais. 

Incluir documentos 

comprobatórios da pesquisa de 

preços realizada para estimar a 

despesa. Exemplo: cotações de 

preço, Convenção Coletiva de 

Trabalho (se envolver terceirização 

de mão de obra), etc. 

Incluir laudo de formação de 

preços, em formulário SEI, se não 

tratar de serviço/obra de 

engenharia. 

 

https://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4666_ce_405213_1.pdf
https://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/4666_ce_405213_1.pdf
https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400029146778
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://prefeitura.poa.br/smap/manuais-diretrizes-links-uteis-e-legislacoes


                                                                                     CADERNO DE ORIENTAÇÕES:  DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

Diretoria de Licitações e Contratos – DLC 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 

10 

7 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Anexar Parecer técnico 

Nos termos do art. 43 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Exemplo: para serviços de 

engenharia deverá constar ART ou 

RRT. 

8 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Anexar 
Despacho de autoria das 

peças 

Caso os documentos ETP, Análise 

de Risco e/ou TR/PB não estejam 

em formato SEI.  

Destaca-se que o ETP deve ser 

assinado por no mínimo um 

membro da equipe de 

planejamento da contratação. 

9 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Anexar 

Portaria de designação 

da equipe de 

planejamento da 

contratação 

Art. 5º, Decreto Municipal nº 

21.859/2023. 

10 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Anexar 

Portaria da equipe que 

avaliará a prova de 

conceito 

Se tal procedimento estiver 

previsto no termo de 

referência/projeto básico. 

11 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Anexar Pré-empenho 

Se necessário, anexar também 

Declaração do Ordenador de 

Despesa (exceto materiais). 

A inclusão da Declaração do 

Ordenador de Despesa para 

Exercício Futuro é obrigatória 

caso a contratação viger além do 

exercício relativo ao do seu início. 

12 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Anexar 

Manifestação sobre o 

fracionamento ou não da 

dispensa de licitação 

 

Analisar quanto ao fracionamento 

da despesa (art. 17 do Decreto 

Municipal nº 21.978/2023), 

deverão ser observados, de modo 

cumulativo: 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2186/21859/decreto-n-21859-2023-dispoe-sobre-fase-preparatoria-das-contratacoes-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional-relativos-aos-processos-de-licitacao-dispensa-e-inexigibilidade-em-cumprimento-as-disposicoes-da-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-que-estabelece-a-lei-geral-de-licitacoes-e-contratos-administrativos
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2186/21859/decreto-n-21859-2023-dispoe-sobre-fase-preparatoria-das-contratacoes-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional-relativos-aos-processos-de-licitacao-dispensa-e-inexigibilidade-em-cumprimento-as-disposicoes-da-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-que-estabelece-a-lei-geral-de-licitacoes-e-contratos-administrativos
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta


                                                                                     CADERNO DE ORIENTAÇÕES:  DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

Diretoria de Licitações e Contratos – DLC 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 

11 

 

O somatório dispendido pelo 

órgão demandante no exercício 

financeiro, incluindo licitações e 

contratações diretas. 

O somatório da despesa realizada 

com objetos de mesma natureza 

(aqueles relativos a contratações 

no mesmo ramo de atividade). 

O servidor indicado pelo órgão 

demandante, com a anuência da 

autoridade máxima, deverá 

certificar e declarar que a opção 

por dispensa de licitação não 

representa fracionamento de 

aquisição ou contratação que 

deveriam ser licitadas por uma 

das modalidades previstas na 

legislação vigente. 

Orientação Zênite sobre 

“objetos  de mesma natureza”: 

https://zenite.blog.br/o-que-sao-

unidade-gestora-e-objetos-de-

mesma- natureza-considerando-

o-%C2%A7-1o-do-art-75-da-

nova-lei-de-licitacoes. 

13 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Anexar Minuta de Contrato 

Salvo nas hipóteses de 

substituição por outro 

instrumento (entrega imediata e 

integral sem obrigações futuras 

incluindo assistência técnica), nos 

termos do Art. 10 do Decreto 

Municipal nº 21.978/2023. 

Utilizar minutas padronizadas: 

processo SEI 23.0.000117482-7. 

Caso a minuta de contrato não 

seja padronizada pela PGM, 

encaminhar à PMS/PME(PGM) 

para análise jurídica, conforme 

Instrução Normativa PGM . 

https://zenite.blog.br/o-que-sao-unidade-gestora-e-objetos-de-mesma-%20natureza-considerando-o-%C2%A7-1o-do-art-75-da-nova-lei-de-licitacoes.
https://zenite.blog.br/o-que-sao-unidade-gestora-e-objetos-de-mesma-%20natureza-considerando-o-%C2%A7-1o-do-art-75-da-nova-lei-de-licitacoes.
https://zenite.blog.br/o-que-sao-unidade-gestora-e-objetos-de-mesma-%20natureza-considerando-o-%C2%A7-1o-do-art-75-da-nova-lei-de-licitacoes.
https://zenite.blog.br/o-que-sao-unidade-gestora-e-objetos-de-mesma-%20natureza-considerando-o-%C2%A7-1o-do-art-75-da-nova-lei-de-licitacoes.
https://zenite.blog.br/o-que-sao-unidade-gestora-e-objetos-de-mesma-%20natureza-considerando-o-%C2%A7-1o-do-art-75-da-nova-lei-de-licitacoes.
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
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14 

Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Anexar 
Parecer jurídico da 

Procuradoria Setorial 

Inserir do órgão favorável à 

contratação direta, se for o caso 

(ver Instrução Normativa PGM 

04/2023). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
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Dispensa em razão do valor 

O fluxo anteriormente descrito será utilizado nos processos que tenham como objeto obras e serviços de 

engenharia ou para serviços de manutenção de veículos automotores bem como outros serviços e compras, por 

meio de Dispensa de Licitação, conforme preconiza o art. 75 incisos I e II  da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Dispensa emergencial 

Conforme o art. 15 do Decreto Municipal nº 21.978/2023, além dos documentos elencados 

anteriormente, a instrução processual ainda contará com: 

[...] 

I - indicação expressa do fato gerador da dispensa; 

II - enquadramento legal em uma das hipóteses previstas no art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

[...] 

§ 3º A dispensa de licitação com base no inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos casos de 

emergência ou de calamidade pública, está autorizada quando caracterizada urgência de atendimento de 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a 

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 

para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 

de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 

recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste parágrafo. 

 

§ 4º Para os fins do inc. VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, considera-se emergencial a 

contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser 

observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e 

adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração 

de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial. 

[...] (grifos nossos) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Assim sendo, nos casos de dispensa emergencial em razão de emergência ou calamidade pública, ainda 

deverá constar no processo despacho fundamentando a necessidade da contratação bem como documentação 

que demonstre e caracterize a situação como emergencial ou calamitosa contendo também a data da 

ocorrência do evento/situação. 

Inexigibilidade 

Art. 74 inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021 – único fornecedor: 

Conforme o art. 12 do Decreto Municipal nº 21.978/2023, além dos documentos elencados 

anteriormente, a instrução processual ainda contará com: 

[...] 

I – indicação expressa do fato gerador da inexigibilidade; 

II – enquadramento legal, na forma do artigo 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

[...] (grifos nossos) 

 

Assim, é imprescindível que seja juntado ao processo documentação comprovando a impossibilidade 

de competição. Isso pode ser feito por meio de atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração 

do fabricante ou outro documento válido que demonstre que o produto ou serviço é fornecido exclusivamente 

por um determinado produtor, empresa ou representante comercial. Ressalta-se que não é permitida a 

preferência por marca específica. 

Art. 74 inciso III da Lei Federal nº 14.133/2021 – notória especialização: 

Conforme o art. 12 do Decreto Municipal nº 21.978/2023, além dos documentos elencados 

anteriormente, a instrução processual ainda contará com o atendimento do §3º: 

§ 3º As hipóteses de inexigibilidade previstas no inc. III do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, para que fiquem caracterizadas, dependem da comprovação dos requisitos da especialidade e da 

singularidade do serviço, aliados à notória especialização do contratado, observados os seguintes aspectos: 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
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I - considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 

e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato; 

[...] 

Bens e Materiais 

 A instrução processual para Bens e Materiais ainda deverá tramitar no sistema GMAT e REM, para 

tanto: 

• Encaminhar "SCM de alteração" se o material já constar cadastrado no GMAT; 

• Encaminhar "SCM de inclusão"  para itens novos. No campo "Preço Unit. Compra Emp. Direto 

e Dispensa/Inexig" deverá ser informado o valor estimado para aquisição; 

• Anexar planilha Mapa de Preços com os valores que foram coletados na fase de 

planejamento e informar no campo "Observação SCM" o número do processo SEI que trata 

dessa aquisição; 

• Encaminhar RM tipo 6 - RM para dispensa/inexigibilidade. Esta RM deve ser utilizada para 

compras realizadas por dispensa de licitação ou inexigibilidade de licitação, as quais 

são realizadas pelos órgãos demandantes seguindo os procedimentos dispostos na 

Instrução Normativa PGM 04/2023. O item não precisa estar ativo no GMAT para inclusão 

desta RM. O sistema tem campo específico para definição de data limite para inclusão da 

requisição. 

 

 

 

 

 

 

https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
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Instrução Processual - Seleção do fornecedor 

 Na hipótese dos incisos I, II e VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme Decreto 

Municipal nº 22.913/2024. 

 [...] 

Art. 3º As contratações de que tratam os incs. I e II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 

serão, preferencialmente, eletrônicas e operacionalizadas pelo sistema eletrônico de compras e 

serviços disponibilizado pelo Município de Porto Alegre, sendo facultada sua utilização nas 

hipóteses de dispensa previstas nos demais incisos. 

§ 1º Excepcionalmente, a autoridade máxima do órgão demandante poderá dispensar a adoção 

do procedimento definido no caput deste artigo para as contratações de que tratam os incs. I e II 

do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, mediante justificativa de que a disputa por meio do 

sistema eletrônico importa em imediato risco de prejuízo ao interesse público. 

§ 2º A critério do órgão ou entidade contratante, poderá ser realizada dispensa eletrônica nas 

hipóteses previstas no inciso VIII do art. 75 da Lei Federal 14.133, de 2021, devendo ser declarado 

pelo titular que tal opção é a que melhor atende ao interesse público tutelado no dispositivo, 

considerando-se o prazo do art. 7º deste Decreto. 

§ 3º Na hipótese prevista no § 2º deste artigo, o processo devidamente instruído poderá, a critério 

da autoridade competente do órgão ou entidade demandante, ser encaminhado à Diretoria de 

Licitações e Contratos da Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio (DLC-SMAP) para 

sua operacionalização, com a elaboração e publicação do Aviso da dispensa eletrônica. 

[...] (grifos nossos) 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Sem disputa eletrônica 

ETAPA RESPONSÁVEL AÇÃO DOCUMENTO OBSERVAÇÃO 

1 
Área Requisitante/ 

Demandante  
Anexar 

Documentos de 

habilitação 

Observação ao disposto no § 4º do Art. 3º 

do Decreto Municipal nº 21.978/2023. 

Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica – 

CNPJ ou Cadastro de Pessoa Física – CPF. 

Inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União Certidão Negativa da Fazenda 

Federal.  

Regularidade relativa à Seguridade Social 

e ao FGTS. 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

Balanço Patrimonial: Demonstração de 

resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, acompanhada 

de declaração, assinada por profissional 

habilitado da área contábil, que ateste o 

atendimento pela empresa dos índices 

econômicos exigidos pela regulamentação 

municipal vigente. 

Certidão negativa de feitos sobre falência 

expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 

A documentação de habilitação, no que 

couber, poderá ser substituída pelo SICAF. 

2 
Área Requisitante/ 

Demandante 
Solicitar 

Preenchimento da 

Declaração conjunta 

Parágrafo 4º, inciso VII, do art. 3º, do 

Decreto Municipal nº 21.978/2023. 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
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3 
Área Requisitante/ 

Demandante 
Verificar CEIS, CNJ e TCU 

Verificar a existência de sanção que 

impeça a contratação em nome da 

empresa e de seu sócio majoritário. 

4 
Área Requisitante/ 

Demandante  
Anexar Ato de ratificação 

Pela autoridade competente, conforme art 

3º, inciso XV, do Decreto Municipal nº 

21.978/2023. 

5 
Área Requisitante/ 

Demandante  
Preencher 

Formulário SEI 

“Declaração Conf. 

Dispensa pelo Valor 

- 14.133/21” 

OU 

Formulário SEI 

“Declaração Conf. 

Inex/Dispensa- 

14.133/21” 

 

 

 

 

 

 

 

6 
Área Requisitante/ 

Demandante  
Justificar Valor orçado 

Informar que a empresa selecionada é a 

que apresentou o menor orçamento e 

atendeu os requisitos de habilitação. 

7 
Área Requisitante/ 

Demandante  
Justificar 

Não adoção de 

disputa por meio de 

sistema eletrônico. 

Conforme Art. 20, § 2º do Decreto 

Municipal nº 21.978/2023. 

8 
Área Requisitante/ 

Demandante  

Solicitar à 

DLC 

Numeração sequencial 

de dispensa de 

licitação. 

Salienta-se que este procedimento é 

apenas para a administração centralizada. 

No caso da administração indireta (DMAE, 

DMLU, DEMHAB e PREVIMPA), esse 

procedimento será feito internamente 

pela própria entidade. 

9 
Área Requisitante/ 

Demandante  
Publicar 

Extrato de Dispensa de 

Licitação 

 

 

10 
Área Requisitante/ 

Demandante  
Registrar Sistema Licitacon 

Em até 3 dias úteis após a publicação, em 

caso de dúvidas contatar a UCON-DLC. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
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Se gerar contrato 

• Utilizar minutas padronizadas no processo SEI 23.0.000117482-7; 

• Caso a minuta de contrato não seja padronizada pela PGM, encaminhar à PMS/PME(PGM) para 

análise jurídica, conforme Instrução Normativa PGM 04/2023; 

• Encaminhar à UCON-DLC para registro no sistema de contratos até 3 dias úteis após a 

assinatura; 

• Para serviços: emitir empenho;  

• Para materiais: encaminhar à EADESP-DLC para emissão de empenho. 

Se não gerar contrato 

• Para serviços: emitir empenho; 

• Para materiais: encaminhar à EADESP-DLC para emissão de empenho. 

Com disputa eletrônica 

 

ETAPA RESPONSÁVEL AÇÃO DOCUMENTO OBSERVAÇÃO 

1 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Elaborar Aviso de Dispensa 

Eletrônica 
Modelo disponível no SEI 

23.0.000163388-0 

2 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Preencher 

parcialmente 

Formulário SEI 

“Declaração Conf. 

Dispensa pelo Valor 

- 14.133/21” 

OU 

Formulário SEI 

“Declaração Conf. 

Inex/Dispensa - 

14.133/21” 

As informações do vencedor e de 

habilitação só poderão ser incluídas 

após a disputa. 

 

 

 

 

 

https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400027592269
https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400029021850
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3 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Solicitar à DLC Numeração 

sequencial de 

dispensa de 

licitação 

A DLC irá posteriormente devolver o 

processo para prosseguimento. Ao 

encaminhar o processo é necessário 

informar que as demais informações 

do Formulário SEI “Declaração Conf. 

Dispensa pelo Valor - 14.133/21” 

serão preenchidas após a disputa. 

Nesse momento da numeração 

sequencial, a DLC irá fazer 

automaticamente o lançamento 

inicial da dispensa no Licitacon para 

a administração centralizada. No 

caso da administração indireta 

(DMAE, DMLU, DEMHAB e 

PREVIMPA), esse procedimento será 

feito internamente pela própria 

entidade. 

4 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Divulgar Aviso de abertura  No DOPA, concedendo, no mínimo 3 

dias úteis entre a publicação e a 

abertura (regra de contagem de 

prazo e modelo de aviso de 

abertura). 

5 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Justificar Valor orçado 

Informar que a empresa selecionada 

é a que apresentou o menor lance na 

disputa eletrônica e atendeu os 

requisitos de habilitação. 

6 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Publicar Dispensa eletrônica  No Portal de Compras Públicas. 

Verificar a atualização do cadastro 

dessa dispensa no Licitacon. 

 

7 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Operacionalizar Dispensa eletrônica 

No Portal de Compras Públicas. 

8 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Analisar Proposta e 

documentos de 

habilitação 
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9 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Solicitar Preenchimento da 

Declaração 

Conjunta 

Parágrafo 4º, inciso VII, do art. 3º, do 

Decreto Municipal nº 21.978/2023. 

10 Área 

Requisitante/ 

Demandante Verificar CEIS, CNJ e TCU 

Verificar a existência de sanção que 

impeça a contratação em nome da 

empresa e de seu sócio majoritário. 

 

11 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Adjudicar e 

homologar 

 Compete ao Ordenador de despesa. 

Corresponde a ratificação do 

procedimento pela autoridade 

competente. 

 

12 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Verificar Atualização do 

cadastro da 

dispensa no sistema 

Licitacon 

De forma a evitar pendências de 

envio alertadas pelo sistema. 

13 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Publicar Resultado de 

dispensa eletrônica No DOPA. 

14 Área 

Requisitante/ 

Demandante 

Finalizar Formulário SEI 

“Declaração Conf. 

Dispensa pelo Valor 

- 14.133/21” 

OU 

Formulário SEI 

“Declaração Conf. 

Inex/Dispensa - 

14.133/21” 

 

 

 

 

 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


                                                                                     CADERNO DE ORIENTAÇÕES:  DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

 

 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre 

Diretoria de Licitações e Contratos – DLC 

Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão 

23 

Se gerar contrato 

• Utilizar minutas padronizadas no processo SEI 23.0.000117482-7; 

• Enviar à PMS respectiva; 

• Realizar encaminhamentos para a assinatura do contrato; 

• Encaminhar à UCON-DLC para registro no sistema de contratos até 3 dias úteis após a 

assinatura; 

• Publicar Extrato de Contrato; 

• O envio dos dados da contratação, quando feito de forma eletrônica, ocorre de forma 

automática. 

Se não gerar contrato 

• Para serviços: emitir empenho; 

• Para materiais: encaminhar à EADESP-DLC para emissão de empenho. 

  

https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400027592269
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Cadastramento LicitaCon  

Atenção: Prodedimento aplicável apenas para Administração Indireta. 

Esse procedimento, no momento, será feito apenas pela administração indireta (DMAE, DMLU, 

DEMHAB e PREVIMPA). No caso da administração centralizada, ficará a cargo da DLC-SMPG, competindo ao 

operador de dispensa apenas verificar a atualização do cadastro no sistema Licitacon e fazer a “validação da 

importação e complementação do cadastro no Portal de Compras Públicas”, conforme orientações constantes 

em: Validação da importação e complementação do cadastro no Portal de Compras Públicas. 

Para realizar o cadastramento Licitacon, deve-se acessar o link http://licitacon.procempa.com.br/ com 

login e senha. Caso o usuário não tenha acesso, o mesmo deve ser solicitado por e-mail, encaminhado à 

sistemas.dlc@portoalegre.rs.gov.br. 

Ao acessar o sistema, será exibida a página inicial, com os processos já cadastrados: 

 

 

Clicar no sinal  : abrirá uma nova página com 5 fases. O preenchimento será feito apenas até a fase 

2 (Fase Interna). 

http://licitacon.procempa.com.br/
file:///C:/Users/danielee.silveira/Downloads/sistemas.dlc@portoalegre.rs.gov.br
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Nessa Primeira Fase (Dados Básicos), é necessário preencher os campos Nome (texto resumido com a 

definição do objeto), Número da Licitação e Ano da Licitação. Deve-se então elecionar a Modalidade: “Processo 

de Dispensa Eletrônica”. O campo órgão já estará preenchido e a opção “Enviar para o Portal de Compras?” 

estará marcada com “Sim”. 

Após o preenchimento da fase Dados Básicos, clicar em “Avançar fase”. Automaticamente passará para 

a Fase 2 (Fase Interna). 
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Nessa fase, devem ser preenchidas várias informações referentes à fase interna da dispensa. 

Alguns campos já aparecem selecionados por serem os mais usuais, mas caso seja necessário poderão 

ser alterados, inclusive os marcados com “Sim” e “Não”. 

O campo Valor Estimado será preenchido automaticamente uma vez inseridas as informações no 

Detalhamento do Objeto, que consta na sequência. Ainda, na mesma janela outros itens devem ser 

preenchidos, estão entre eles: Documentos, Dotação Orçamentária e Detalhamento do Objeto. 
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Na seção Documentos, deve ser inserido o Aviso de Dispensa Eletrônica (substituto do edital das 

licitações), bem como demais documentos necessários. Esta nomenclatura ainda não consta no LicitaCon, 

portanto pode ser selecionada a opção Edital e anexos (para consultar o modelo de Aviso de Dispensa Eletrônica 

acesse o processo SEI nº 23.0.000163388-0). 

Na seção Dotação Orçamentária, no item Projeto/Atividade, deve ser informado o código constante nos 

Dados Orçamentários da Contratação, no SIGEF, com o nome de Subação (no SIGEF, o item Projeto/Atividade 

é tratado como Subação). Também devem ser preenchidos os códigos da Unidade Orçamentária e Código da 

Despesa, que também podem ser encontrados nessa mesma página do SIGEF. 

Na seção Detalhamento do Objeto, devem ser informados os itens do objeto de acordo com a proposta 

que será apresentada. 

Ao final dessa página, serão preenchidosos dados: da Autoridade Competente e do Operador de 

Dispensa, da Equipe de Apoio, bem como das Datas. 

 

 

 

https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400029021850
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Na sessão com título Portal de Compras Públicas, salientamos que a Autoridade Competente, Operador 

de Dispensa (ainda constante como “Pregoeiro”) e Equipe de Apoio (não é obrigatório o registro dessa equipe) 

devem estar cadastrados como usuários do Portal e ter designação por portaria. Caso não haja cadastro e/ou 

portaria, devem ser seguidas as orientações constantes neste manual. 

Quanto ao preenchimento das Datas, informamos que a Data limite para impugnação não precisa ser 

preenchida, pois não há previsão legal dessa exigência para as Dispensas Eletrônicas. 

Além disso, deve ser observado o Art. 20, § 1°, do Decreto Municipal nº 21.978/2023, “a dispensa 

eletrônica deverá ser precedida de divulgação de aviso no sistema eletrônico de compras e serviços do Município 

de Porto Alegre, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis...”. 

Ao findar o preenchimento dessa Fase 2, clicar em “Exportar PCP”, ao final da página. 

De forma a dar continuidade ao cadastramento, deve ser acessado o Portal de Compras Públicas para 

“validar a importação do processo” e complementar o cadastro. 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
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Validação da importação e complementação do cadastro no Portal de Compras 

Públicas 

Acessar o link https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ com login e senha. Veja como solicitar 

cadastro em: Cadastro de usuários no PCP (Portal de Compras Públicas). 

A página inicial do usuário será aberta ao acessar o PCP. 

 

Nessa página, clicar em Operador de Compra Direta e em Validar Importação de Processo. Ao realizar 

esse comando, abrirá uma nova página contendo as dispensas para validação da importação. 

 

 

 

 

 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Basta localizar a dispensa desejada e clicar no botão Ações  . Com isso será aberta uma nova página 

com os dados do processo a ser importado. 
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Clicar em Importar Processo. Nesse momento abrirá a página com todos os dados já 

informados no Licitacon. 
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Nessa nova página, clicar em Editar Processo. Uma nova página será aberta com todos os 

dados já preenchidos anteriormente e a serem preenchidos para publicação. São cindo tópicos: 1 - 

Estrutura do Processo, 2 - Arquivos do Processo, 3 - Declarações Exigidas, 4 - Critérios de Desempate 

e 5 - Itens. 
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Agora é necessário fazer a complementação dos dados, bem como a revisão dos dados já 

importados. 

No tópico 1 - Estrutura do Processo, sessão “Separar itens por lotes?” o preenchimento é 

feito automaticamente, conforme o cadastro feito no Licitacon, não podendo ser alterado no PCP. 

Caso haja algum erro quanto à seleção por lote ou por item, deve ser feita a alteração no Licitacon e 

exportado novamente ao PCP. 

No mesmo tópico 1, sessão “Datas Relevantes”, a DLC fará o lançamento da dispensa (para 

Administração Centralizada) com essas datas não preenchidas, cabendo ao operador de dispensa 

fazer o seu preenchimento adequado. Sobre a Data de Início de Lances e a Data Final de Lances, 

deve ser observado o prazo mínimo de 6 horas e o prazo máximo de 10 horas para essa etapa, 

conforme Art. 11, IN SEGES/ME 67/2021. 

Ainda no tópico 1, sessão “Prazo de impugnação e esclarecimento”, o “Prazo mínimo em 

dias para envio de impugnações do edital” já consta automaticamente preenchido com 3 (três) dias 

úteis. Porém, conforme informação do Portal de Compras Públicas, esse preenchimento é 

automático para os processos, mas não será divulgado aos participantes nos casos de Dispensa 

Eletrônica. 

Salientamos, porém, que caso sejam recebidos pedidos de esclarecimento / impugnação de 

possíveis irregularidades ou inconformidades, devem os mesmos ser analisados e, caso seja 

constatada a relevância do apontado, deve ser providenciada a suspensão da dispensa eletrônica 

para as providências necessárias (ajustes). 

Nos tópicos 2, 3, 4 e 5 devem ser inseridos ou conferidos os demais dados referentes à 

dispensa eletrônica. 

Após essas edições, clicar em “Salvar e Publicar”. 

A dispensa eletrônica estará publicada, aguardando decurso dos prazos até a data de sua 

abertura.  
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Operacionalização do PCP (Portal de Compras Públicas) para dispensa 

eletrônica 

Foi disponibilizado pelo PCP um Manual de Operacionalização das Dispensas Eletrônicas no 

Portal, com acesso através do link: 

https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/sites/smap/M-TI015-

DISPENSA%20ELETR%C3%94NICA%2014133.21_0.pdf 

Salientamos que não deve ser utilizado o procedimento para o cadastramento da Dispensa 

Eletrônica diretamente no Portal, pelo motivo já relatado de que as dispensas de licitação 

necessariamente precisam ser cadastradas inicialmente através do LicitaCon TCE. As informações 

desse tópico podem ser utilizadas como auxiliares para o preenchimento das informações que 

precisam ser complementadas após a validação da importação do LicitaCon para o PCP. 

Cadastro de usuários no PCP (Portal de Compras Públicas) 

Para liberações de acesso de usuários operadores do Portal de Compras Públicas 

(Autoridade Competente, Operador de Dispensa e Equipe de Apoio), solicitar informações à DLC-

SMPG, por e-mail, encaminhado à sistemas.dlc@portoalegre.rs.gov.br.  

Designação por portaria 

Caso seja necessária a designação por portaria, sugerimos que seja consultado o processo 

23.0.000029805-0, criado por esta DLC-SMPG para divulgar aos órgãos demandantes os novos 

regramentos para as contratações diretas de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 

para solicitar o cadastro de Operadores de Dispensa e de autoridade competente para homologação, 

servindo também para divulgação das capacitações referentes. Nesse processo há várias portarias 

publicadas que podem servir de modelo. Como procedimento, cada secretaria deverá abrir um único 

SEI para que sejam anexadas suas portarias, relacionando o mesmo ao processo acima citado 

(23.0.000029805-0). 

Salientamos que não há necessidade de nova portaria para os indicados constantes 

na portaria para designação da Equipe de Planejamento da Contratação. 

https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/sites/smap/M-TI015-DISPENSA%20ELETR%C3%94NICA%2014133.21_0.pdf
https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/sites/smap/M-TI015-DISPENSA%20ELETR%C3%94NICA%2014133.21_0.pdf
file:///C:/Users/danielee.silveira/Downloads/sistemas.dlc@portoalegre.rs.gov.br
https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400024626808
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://sei.procempa.com.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=1400024626808
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Observações importantes 

Após a publicação da dispensa no Portal de Compras Públicas, os dados e documentos 

podem ser editados e alterados no Portal, pois serão replicados no LicitaCon. 

CUIDADO: não podem ser criados itens e lotes apenas no Portal, pois pode causar erro de 

duplicação de itens ou de ausência de correspondência. Nesse caso, esse item ou lote deve ser 

inserido no LicitaCon e o processo novamente exportado para o Portal, situação em que devem ser 

conferidos os novos dados importados, pois eles podem ter sido desmarcados ou não estarem 

preenchidos. 
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Anexo I – Abertura de Dispensa 

ABERTURA DE DISPENSA ELETRÔNICA 

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE,  através  da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX da Secretaria 

de XXXXXXXX, torna pública a realização de DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo MENOR LANCE, cujo 

Edital pode ser obtido no endereço eletrônico da sessão pública, a partir da publicação deste aviso: 

DISPENSA ELETRÔNICA 0XX/202X – PROCESSO XX.XXXXXXXXX-XX, para a contratação de pessoa 

jurídica para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, da Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA). 

LIMITE DE ENTREGA DE PROPOSTAS: XX/XX/202X às 23h59min. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA DISPUTA: XX/XX/202X às XXh.  

ENCERRAMENTO DA FASE DE LANCES: XX/XX/202X às XXh. 

O cadastramento das propostas no site www.portaldecompraspublicas.com.br.  

NOME DO OPERADOR DA DISPENSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX 

 

ATENÇÃO: para contagem do prazo mínimo de 3 dias úteis para publicação considerar que o DOPA 

estabelece data de divulgação e data de publicação, assim, a contagem de prazo deverá iniciar após 

a data de publicação. 

Por exemplo: uma divulgação ocorrida em 22/04/2024 será considerada publicada em 23/04/2024, 

portanto, o prazo de publicação inicia em 24/04/2024 e, considerando o mínimo de 3 dias úteis, a 

dispensa poderia ser aberta em 26/04/2024. 

 

 

 

file:///C:/Users/danielee.silveira/Downloads/www.portaldecompraspublicas.com.br
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Anexo II – Declaração Conjunta 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(§ 4º inciso VII, do art. 3º, do Decreto Municipal nº 21.978/2023) 

Eu, XXXXXXXXXXXXXXXX CPF XXXXXXXXXXX, na qualidade de XXXXXXXX, declaro, sob as penas da 

lei, que a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXXX- XX: 

a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas no Art. 14 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, que trata da proibição 

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 

de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações contratadas; 

e) não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido político ou 

campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, a contar do dia 02 de outubro de 2015, conforme Lei 

Municipal nº 11.925/2015; 

f) comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha alterar as situações 

acima declaradas. 

Local: XXXXXX, XX de XXXXX de 202X. 

NOME ASSINATURA 

https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2198/21978/decreto-n-21978-2023-regulamenta-as-normas-e-procedimentos-de-contratacoes-diretas-fundamentadas-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-no-ambito-dos-orgaos-e-entidades-da-administracao-publica-direta-autarquica-e-fundacional-do-municipio-de-porto-alegre?q=contrata%C3%A7%C3%A3o%2Bdireta
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Anexo III – Modelo de Extrato de Dispensa de Licitação 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº/ANO 

PROCESSO 2X.X.000XXXXXX-X 

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de XXXXXX - XXXXX. 

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxx 

OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  

VALOR: R$ xxxxxx,xx (valor por extenso) 

ORIGEM DE RECURSOS: xxxxxxxxxxxxx.  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

BASE LEGAL: Art. 75, inciso I ou II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

Porto Alegre, xx de xxxxxxx de 202x. 

 

NOME DO SECRETÁRIO/DIRETOR, Órgão do Município. 
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Anexo IV – Modelo de Extrato de Contrato 

EXTRATO DE CONTRATO XXXXX / 202X 

PROCESSO 2X.X.000XXXXXX-X 

CONTRATO REGISTRADO PGM/ANO: xxxxx/202x 

CONTRATANTE: Município de Porto Alegre, através da Secretaria Municipal de XXXXXX - XXXXX. 

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxx 

OBJETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  

MODALIDADE: Dispensa de Licitação Nº/Ano 

DATA DA ASSINATURA: xx de xxxxxx de 202x  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: xx/xx/20xx a xx/xx/20xx  

VALOR: R$ xxx,xx (valor por extenso). 

ORIGEM DE RECURSOS: xxxxxxxxxxx. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

BASE LEGAL: Art. 74, inciso I ou III e Art. 75, inciso I ou II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Porto Alegre, xx de xxxxxxx de 202x. 

NOME DO SECRETÁRIO/DIRETOR, Órgão do Município. 
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Anexo V – Modelo para publicação de resultado de dispensa eletrônica 

de licitação 

RESULTADO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, através da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX da Secretaria Municipal 

de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, torna público o resultado de julgamento final do procedimento de 

Dispensa Eletrônica de Licitação, com base no art. 75, inciso I ou II (conforme o caso): 

DISPENSA ELETRÔNICA xxxxxxxxxx/202x – PROCESSO 24.X.XXXXXXXXXX-X, para a contratação e/ou 

aquisição de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, para a Secretaria Municipal de XXXXXXXXX de Porto 

Alegre. 

VENCEDOR: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

CNPJ: XX.XXX.XXX/000X-XX. 

VALOR UNITÁRIO: XXXXXXXXXXX 

VALOR TOTAL: XXXXXXXXXXXXXXXX 

PRAZO DE CONTRATAÇÃO (SE GERAR CONTRATO): O prazo máximo de vigência será de XX (XXXXX) 

meses a contar da ASSINATURA do CONTRATO. 

  

Porto Alegre, XX de XXXXXX de 202X. 

 

NOME DO OPERADOR DE DISPENSA, órgão e secretaria. 
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Base normativa 

Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Art 74, inciso I. Art. 75, 

incisos I, II e VIII. 

Lei Federal nº 14.981/2024 - Dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e a 

contratação de obras e de serviços, inclusive de engenharia, destinados ao enfrentamento de 

impactos decorrentes de estado de calamidade pública. 

Decreto Federal nº 12.343/2024 - Atualiza os valores limite para dispensa em razão de valor 

estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Decreto Municipal nº 21.978/2023 - Regulamenta as normas e procedimentos de contratações 

diretas. 

Decreto Municipal nº 21.978/2023 (Anexo I)- Regulamenta as normas e procedimentos de 

contratações diretas – Formulário: Inexigibilidade e demais hipóteses de dispensa. 

Decreto Municipal nº 21.978/2023 (Anexo II)- Regulamenta as normas e procedimentos de 

contratações diretas – Formulário: Dispensas em razão do valor. 

Decreto Municipal nº 21.859/2023 - Dispõe sobre fase preparatória das contratações da Administração 

Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. 

Decreto Municipal nº 22.913/2024 - Regulamenta o procedimento de dispensa eletrônica. 

Instrução Normativa SEGES/MGI nº 8/2023 - Altera a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021. 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 - Dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma 

eletrônica. 

Instrução Normativa Municipal 001/2025 - Institui o procedimento administrativo para a realização 

de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral (exceto obras e 

serviços de engenharia), no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 

fundacional. 

Instrução Normativa PGM 04/2023 - Dispensa manifestação jurídica em casos de dispensa por valor 

e que não gere instrumento de contrato ou a minuta de contrato foi padronizada pela PGM através 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/Lei/L14981.htm#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/D12343.htm
https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/secretarias/smap/DLC/4771_ce_426744_1.pdf
https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/secretarias/smap/DLC/4771_ce_426744_1.pdf
https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/secretarias/smap/DLC/4771_ce_426744_2.pdf
https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/secretarias/smap/DLC/4771_ce_426744_1.pdf
https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/secretarias/smap/DLC/4771_ce_426744_3.pdf
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2023/2186/21859/decreto-n-21859-2023-dispoe-sobre-fase-preparatoria-das-contratacoes-da-administracao-publica-municipal-direta-autarquica-e-fundacional-relativos-aos-processos-de-licitacao-dispensa-e-inexigibilidade-em-cumprimento-as-disposicoes-da-lei-federal-n-14133-de-1-de-abril-de-2021-que-estabelece-a-lei-geral-de-licitacoes-e-contratos-administrativos
https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/decreto/2024/2291/22913/decreto-n-22913-2024-regulamenta-o-procedimento-de-dispensa-eletr%C3%B4nica-estabelecido-no-a-3o-do-art-75-da-lei-federal-no-14133-de-1o-de-abril-de-2021-e-previsto-no-a-1o-do-art-15-e-art-20-caput-do-decreto-no-21-978-de-11-de-maio-de-2023
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-8-de-23-de-marco-de-2023
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_img/secretarias/smap/IN%20001-2025.pdf
https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=430868
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de informação jurídica referencial. 

Instrução Normativa SMAP nº 16/2021  - (observar art. 4º) - Regulamenta o LicitaCon TCE-RS no 

âmbito do Município. 

PGM - Informação PMS-03 nº 219 / 2024 

https://www2.portoalegre.rs.gov.br/dopa/ver_conteudo.php?protocolo=335330
http://prefeitura.poa.br/sites/default/files/usu_doc/sites/smap/SEI_27052947_PGM___Informacao_219_0.pdf



